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Veto Total ao Projeto de lei nº 1137, de 2007

Mensagem nº 110/08, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 20 de junho de 2008

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1137, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.762.



Oriunda dessa Casa de Leis, a propositura veda às empresas, públicas e privadas, prestadoras e concessionárias de serviços públicos, inscrever usuários em cadastros de consumidores inadimplentes, bem como, comunicar, a quem quer que seja, a condição de devedor. 


Reconheço o elevado intento do legislador, realçado na justificativa que acompanha a proposta. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões a seguir enunciadas.


Quanto aos serviços públicos, cuidou a Constituição da República de estabelecer que incumbe ao Poder Público, na forma da lei, a sua prestação, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, observados os direitos dos usuários, a política tarifária e a obrigação de manter serviço adequado (artigo 175). 


Esses serviços estão sujeitos à disciplina traçada na Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, consoante decorre, claramente, do disposto no artigo 3º (é considerado fornecedor a pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que preste serviços); e, ainda, no artigo 22, segundo o qual os órgãos públicos, diretamente ou por suas empresas, concessionárias, permissionárias, ou sob qualquer forma de empreendimento, devem fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.


Nesse contexto, em que a competência para legislar sobre a matéria é concorrente (artigo 24, inciso V, da C.F.) o Estado-membro tem a sua atuação legislativa condicionada aos limites estabelecidos pelos §§ 2º e 3º do referido dispositivo, cabendo à União estabelecer normas gerais, e aos demais entes federados, o exercício da competência suplementar, que pode ser complementar ou supletiva.



No caso, trata-se do exercício da competência complementar, considerando-se a edição da Lei federal nº 8.078/90. Assim, ao Estado só é facultado, em relação ao tema, pormenorizar as normas emanadas do Poder Central, estabelecendo condições para sua aplicação, editando regras que não inovem ou criem direito novo, ampliem, restrinjam ou modifiquem direitos e obrigações fixados pela União, ou contenham particularidades incompatíveis com a norma geral. Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que já se posicionou no sentido de que a legislação suplementar deve preencher vazios ou lacunas deixados pela legislação federal e não dispor em diametral objeção a esta (ADI 3098).


A elaboração, organização, consulta e manutenção de bancos de dados sobre consumidores e fornecedores constituem medidas permitidas pelo Código de Defesa do Consumidor, disciplinadas nos seus artigos 43 e 44, que estabelecem parâmetros e mecanismos de controle, de forma a garantir segurança jurídica nas relações de consumo. 


As providências objetivadas pela propositura, no sentido de vedar a inscrição de usuários em cadastro de inadimplentes, por se contraporem ao regramento que a matéria recebeu na Lei federal nº 8.078/90, ultrapassam os limites que aos Estados é deferido pelo ordenamento constitucional para legislar quando se trate de competência concorrente. 


De fato. Nos termos do aludido diploma legal, o consumidor tem direito a acessar informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, e, ainda, sobre as suas respectivas fontes (artigo 43, “caput”). Anote-se, também, que os cadastros e dados relativos aos consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informes negativos referentes a período superior a cinco anos (artigo 43, § 1º). 


A mesma lei determina que a abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo será comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele (artigo 43, § 2º). De outra parte, sempre que o consumidor encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata correção, nos termos especificados pela legislação (artigo 43, §3º).


Relativamente à natureza jurídica dos arquivos de consumo, o Código  garante ampla proteção ao consumidor cadastrado, estabelecendo que, consumada a prescrição referente à cobrança de débitos do consumidor, não serão fornecidas, pelos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo acesso junto aos fornecedores (artigo 43, § 5º).



De se destacar que o Estatuto Consumerista também trata do cadastro dos fornecedores. Prevê que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores, com divulgação pública e anual, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor (artigo 44).



Em suma, consoante alerta a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, ao se manifestar contrariamente à proposta legislativa, a Lei federal nº 8.078/90 disciplina adequadamente a questão, traçando limites formais e materiais para a coleta, manutenção e divulgação de dados, para o fim de resguardar, como é mesmo necessário, diante dos interesses protegidos, os direitos do consumidor.


Por fim, o artigo 2º da propositura, que institui sanções pela violação da lei, nos termos do artigo 56 do Código de Defesa do Consumidor, consubstancia regra de impossível aplicabilidade e execução, uma vez que as condutas que pretende coibir não configuram infração à luz do mencionado Estatuto.



Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 1137 de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

              Alberto Goldman

                VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                  NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.


